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"0 mais importante não é a situação que estamos, mas a direcãopara 

qua] nos movernos." 011iver Wende]l Holmes. 

Processo corn yedido de apreciacão ur,gente, sob pena de yerecimento de direito. 

TRANSGLEIDE TRANSPORTES DE CARGAS LTDA-ME, sociedade empresarial corn 

responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ sob no 00.276.318/0001 - 08, corn sede na Rod. 

BR 101, Norte KM 267, S/N, Loja 04, Carapina, Serra/ES, CEP 29176798, representada 

por João .Almeida do Nascimento, brasileiro, solteiro, empresário, portador da C.I n. 332.610 

SSPISE, inscrito no CPF/MF sob o n. 155.407.235-20 e Maria Gleide Almeida d 

Nascimento, brasileira, solteira, empresária, portadora da C.I n. 245.596 SSP-SE e inscrit 

no CPF 085.426.275-04 (DOC. 01), por seus procuradores judiciais que esta subscrevern 

(DOC. 02), corn endereço constante no rodapé desta, indicando o de Rondonópolis/MT para 

o recebirnento de intirnaçöes, vern, respeitosamente, perante Vossa Exceléncia, corn fuicro 

na Lei n. 11.101/2005, formular o presente pedido de RECUPERAçAO JUDICIAL, 

pelas seguintes razöes 
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1— CONHECENDO A EMPRESA 

Atendendo ao disposto no Artigo 51, inciso I da LRF, a empresa Requerente 

passa a expor seu histórico e motivos de sua atual crise econômico-financeira (DOC. 03). 

Ha mais de 20 anos no mercado de transportes, a Transgleide Transporte de 

Cargas LTDA, teve início em 1994, através do sonho de 2 irmãos, João Almeida do 

Nascimento e Maria Gleide do Nascimento. João iniciou por conta própria atividades de 

entrega de mercadorias com caminhöes terceirizados. Sem recursos, fazia de precária sala 

e u posto de cornbustIvel o seu escritório, e o ünico veIculo era urn veiho fusca, substituIdo 

algum tempo depois por urn caminhão usado adquirido de urn amigo, Nascia naqueles ternos 

a Transgieide Transporte de Cargas LTDA, focada no transporte de cerâmicas e 

revestimentos para todo o Nordeste Brasileiro. 

Iniciada de forma modesta, a atividade foi se transformando e corn o passar dos 

anos se soiidificou migrando de urn sonho para uma história de sucesso e conquistas. 0 

veiho caminhão da década de 70 deu lugar a uma diversificada frota, corn mais de 30 

veIculos e urn quadro corn quase 40 funcionários diretos. Iniciou urn nova fase na história 

da empresa marcando o fortalecirnento da TRANSGLEIDE no rnercado de transportes. 

Em meados de 2014, a empresa perde urn de seus rnelhores clientes a 

CARBOFLES PRODUTOS E SERVIOS LTDA. Ainda, corn conseqüência da atual crise 

atravessada pela ernpresa, o material transportado dirninuiu 60%, a tao falada crise batia 

em nossa porta, funcionários antigos demitidos, Os flOSSO compromissos pagos tao 

corretamente nao estavarn sendo curnpridos, os financiarnentos dos veIculos cornecaram a 

ser pagos corn atrasos, os funcionários corn salários atrasados. 

Nos arrastamos corn dificuldades por 2 anos. Não suportando mais a situação 

que se arrasta, chegou-se nurn mornento de cansaco financeiro e rnoral. Não é mais possIvel 

sustentar os altos juros cobrados pelas instituiçoes financeiras, bern corno trabaihar nessas 

condicOes; a ernpresa vern tentando saldar as dIvidas por diversos rneios, rnas corn o tempo 

escasso e sern capital para efetuar tais pagarnentos, encontra-se assediada diariarnente 

pelos cobradores de juros abusivos e ilegais. 
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Assim, a Recuperaçao Judicial apresenta-se como salda para os problemas da 

nossa empresa. Através dela, pretendemos negociar o passivo junto aos credores, reduçao 

do pagamento de juros abusivos, e a curto prazo, voltar a crescer e poder gerar mais renda 

para a sociedade, e manutencão de empregos de todo o corpo de funcionários que hoje a 

empresa mantém. 

2 	- EXPOSIcAO DAS RAZOES DA CRISE ECONOMICO-FINANCEIRA. 

ASPECTOS TECNICO-JTJRthICOS. 

Inobstante, para os credores que preferem a técnica jurIdica, certo é que 

colaboraram para a atual crise da requerente as seguintes razOes: 

Alta inadimplência de alguns cientes de grande expressão 

orcamentária para a Requerente. 

Grande investimento realizado sem o retorno esperado. 

Elevada carga tributária do mercado interno. 

Elevadlssima taxa de retorno paga aos investidores, bancos e 

empréstimos pessoais a altas taxas de juros. 

Crise interna do pals que acarretou diretamente no setor industrial e 

comercial, o que afeta diretamente as atividades das requerentes. 

Numa linguagem mais informal e acessIvel, a empresa através de seus sócios 

elaboraram urn histórico da crise através dos fatos vividos nos i'iltimos ano - , que 

acarretaram no seu desencaixe financeiro e justificando seu pedido recuperacional (DOC. 

03). 

3- DO INSTITUTO DA RECUPERAcAO JuDICIAL 
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A Lei n. 11.10 1, de 09 de fevereiro de 2005, tern por finalidade especIfica rigular 

a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do ernpresário e da sociedade ernpresária, 

bern corno da ETRELI "Empresa Individual de Responsabilidade Limita", após o advento da 

LEI 12.411/1 1. 

Ela reflete, ern termos legislativos, a preocupação sempre presente, na época 

conternporânea, ern quase todos os ordenamentos jurIdicos do mundo, de se evitar a quebra 

do ernpresário e da sociedade empresarial. 

A entidade de direito denominada de recuperação de ernpresas atud corn 

propósitos preventivos de garantir a continuidade das atividades fina-nceiras e econômicas 

ernpresariais, pela relevância que se apresenta para o fortalecimento do tecido social, 

considerando, ern segundo plano, os interesses do devedor e do credor. 

Os juristas, a urn so pensamento, tern pregado ser importante a adocao de 

procedirnentos, neste século XXI, que sejam dirigidos a regular a reorganizacão das 

atividades empresariais, pela potencialidade das suas funçoes sociais e a contribuicao que 

dão para o crescimento do desenvolvirnento global do Estado. 

A Lei n. 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, apresenta-se, consequenternente, 

corn essa natureza jurIdica, expressando objetivo central de fazer prevalecer, ao ser 

aplicada, o princIpio da conservacão da empresa. Ela visa ser urn marco legal corn 

capacidade de permitir que empresas viáveis, porém, vivenciando rnornentos de dificuldades 

financeiras irnpostas pela variabilidade do mercado, tenharn condiçoes de reorganização 

para que possarn continuar a curnprir os seus objetivos de serem fatores de produçao de 

emprego, de rentabiidade e de desenvolvirnento integrado. 

0 nécleo fundarnental, portanto, da Lei acirna anotada é a de criar rnecanisrnos 

legais de conservação de atividades ernpresariais que ostentam condiçoes patrirnoniais corn 

a'valiação positiva, evitando a sua elirninacão do arnbiente ernpresarial, a firn de que as suas 

funçoes sociais e econôrnicas continuern sendo exercidas, por rneio da colaboraçao e a 

compreensão dos credores. 
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A concepcão atual a respeito da adoçao da tese da conservação da empresa, 

quando em situação de crise, é a de que os custos e as consequências de sua manutenção 

devem se apresentar menores para a sociedade do que os a serem suportados pela sua 

liquidaçao. 

Na busca da fixaçao da natureza juIdica da Lei anotada ha de se considerar 

como influente o objetivo primordial de, em fazendo cumprir o principio da conservação da 

empresa, nao ser adotado critério excessivarnente rigoroso quanto ao fenôrneno da 

impontualidade das obrigaçoes assurnidas em decorrência dos negócios jurIdicos celebrados, 

por ser incompatIvel com os propósitos do instituto da recuperação. 

Se essas obrigaçoes forem exigidas de modo rIgido, a empresa pode ser levada ao 

estado de quebra, apenas, por uma mera questão mornentânea de liquidez. 

E complexa a natureza jurIdica da Lei de Recuperaçao Extrajuthcial e Judicial 

do empresário e das sociedades empresariais. Necessita, portanto, ser bern compreendida 

pela influência que tem nos caminhos a serem seguidos para a interpretacão e a aplicaçao 

de suas normas. 

0 campo jurIdico nao pode deixar de reconhecer que o setor produtivo, mais do 

que ontem, apresenta-se, hoje, como suporte fundamental da economia, baja vista que é o 

responsável pela geração de empregos, pelo estImulo que provoca para o desenvolvimento 

da atividade econômica e a valiosa promoção da funçao social que desempenha. 

A Lei n. 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, surgiu em um momento que a 

sociedade enfrentava grandes dificuldades econômicas impostas pela alta carga tributária \'\\ 

e pela  não flexibilizaçao das leis trabalhistas, o que tern sido consideradas por economistas 

como entraves para o desenvolvimento econômico do pals. 	
IJ 

Nesse contexto é que deve ser considerada a natureza juridica do referido 

diploma legal que evidencia ser o seu maior objetivo a tomada de consciência do legislador 

que previu a necessidade de conceder tratarnento diferenciado as empresas que enfrentam 

situaçáo de crise econômico-financeira, instituindo regime de recuperação extrajudicial e 

judicial, está se caracterizando como sendo acão 'requerida pelo devedor diretamente ao juiz 
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que, após análise dos requisitos legais, decidirá pelo deferimento ou indeferimento de seu 

processamento'. 

Para alcancar, contudo, os objetivos visados, estão Insitos na natureza jurIdica 

do referido diploma legal, a necessidade de outorgar beneficios que possibiitem o 

reequilIbrio da empresa, tais como a dilaçao dos prazos para a efetuaçao dos pagamentos e 

a suspensäo de todas as acöes e execucöes em nome do devedor, beneficios estes previstos 

na legislaçao somente de forma parcial. 

. 	 Em razão dessa valorização da empresa no contexto social e econômico nao pode 

o Estado ficar alheio aos fenômenos dessa situação de consequências influenciadoras na 

estabilidade dos relacionarnentos sociais e econômicos, fatores que devern ser considerados 

pelos magistrados quando chamado a interpretar e aplicar as normas dirigidas a 

regulamentar os conflitos nascidos dessa magna questão. 

Conclui-se, assim, que a RECUPERAçAO JUDICIAL é uma protecão do direito 

a atividade empreendedora, de urn instituto jurIdico aceito mundialmente para amparar a 

atividade em forma empresarial viável, de uma permissão legal para que a empresa 

devedora, juntamente corn seus credores, negocie uma forma de manter a fonte produtora 

de empregos, receitas e tributos, como se extrai da redacao de seu artigo 47, in verbis: 

'4rt. 47. A recuperação judicial tern por objetivo v.iabilizar a superacão da situação de 

crise econômico-financeira do devedor, a Jim de permitir a man uten ção da foote 

produtora, do ernprego dos trabaihadores e dos interesses dos credores, promovendo, 

assim, a preservação da empresa, sua fzmcâo social e o estIm uio a at.ividade econômica." 

Esse artigo deixa claro que o objetivo da recuperação judicial é evitar que 

empresas corn dificuldades momentAneas caminhem para a falência, objetivo esse que a 

todo custo deve ser buscado, pois o eventual desaparecimento de urn empreendimento em 

crise traz consequências inevitáveis, tais como: o fechamento de postos de trabalho, o 

desaquecimento da economia, a redução das exportacöes, a queda dos nIveis de concorréncia 

e dos recolhimentos de tributos, a major dificuldade de se administrar a mola inflacionária 

do pals e o incremento do caos social, em virtude da soma de todos esses fatores. 
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Além disso, a extinção de empreendimentos leva A perda do agregado econômico 

representado pelos chamados 'intangIveis', como o norne, ponto comercial, reputacão, 

marcas, clientela, rede de fornecedores, know-how entre outros. 

Assim, partindo do fato de que o Direito positivado (constitucional e 

infraconstitucional) impöe que toda atividade organizada tern urna funcao social a cumprir, 

depreende-se que a organização ernpresarial é urn ente de significativa importância para a 

sociedade, de rnaneira que a eventual extinção da unidade produtiva resulta, 

inevitavelmente, em consequências negativas para o conjunto social (Estado, comunidade 

como urn todo, mormente os empregados e, inclusive, os próprios credores). 

0 que se ye é que a Lei n. 11. 101/2005 evidencia, em seu artigo 47, e procura pôr 

em prática os princIpios da funçao social e o da preservacão da empresa, fundados na 

valorização do trabaiho humano, na livre concorrência e na livre iniciativa, e que tern por 

fim assegurar existéncia digna a todos, de conformidade corn os ditames da justica social. 

A observAncia desses postulados é o que buscou e está buscando a devedora, que 

ha anos atua no transporte rodoviário de cargas intermunicipal, interestadual, oste'tando 

reconhecirnento regional e social. 

4- VIABILIDADE DE PRESERVAcA0 DA EMPRESA 

A empresa possui quase 24 (vinte e quatro) anos de existência, o que demonstra 

a sua importância social e a necessidade de sua preservação. 

Corn a paralisação de suas atividades nao sornente os diversos trabalhadores 

em exercIcio perderão sua fonte de sustento como tambérn dezenas de postos de trabalho 

deixarão de ser criados, riquezas deixarão de ser geradas, impostos deixarão de ser 

recoihidos. 

Frisa-se que a empresa requerente sempre se preocupou corn seus ernpregados, 

danclo a eles qualificaçao, treinarnento e condiçöes apropriadas de trabalho, corno se ye do 

anexo (DOC. 04). 
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Uma vez comprovada a importância das empresas para a sociedade regional, 

cabe dernonstrar a viabilidade quanto as suas manutençöes. 

Não ha düvidas, como se ye dos balanços apresentados, que o valor do passivo 

geral é alto, máxirne por forca da alta dIvida tributária, alérn de dIvidas que estão sendo 

exigidas e que nao foram adimplidas por força da alta inadimplência de seus clientes e 

escassez de novos contratos. 

A análise fria dos nimeros postos poderia levar o observador imprudente a 

apostar na bancarrota da empresa. 

Contudo, o ordenarnento jurIdico prevê justamente o oposto. 

0 direito moderno, vendo a necessidade de protecão a atividade empreendedora, 

trouxe as empresas brasileiras uma legislacao contemporânea, baseada na mais moderna 

doutrina mundial, que visa proteger a atividade empresarial. Trata-se da nova Lei de 

Recuperaçao Judicial, onde o legislador permite que a empresa, juntarnente corn seus 

credores, negocie urna forma de manter a fonte produtora de empregos, receitas e tributos. 

Q6 

No caso da empresa requerente a viabilidade de preservacão da empresa através 

da utilizaçao desse instituto é patente. Isso porque tanto a marca (reconhecida 

regionalmente), o mercado conquistado, os créditos, os ativos operacionais da empresa tern 

40 

	

	alto valor comercial, em conjunto corn a soluçao encontrada pela empresa para sair dessa 

situacão, descritas na já mencionada missiva redigida pelos sócios da ernpresa. 

5- UNIAO DOS BENS TANG VETS E INTANGfVEIS. EFEITOS DA DISSOCIAçAO DE 

AMBOS. 

0 que se faz necessário é que a devedora tenha oportunidade de negociar corn 

todos os seus credores de uma ünica vez, de forma a dernonstrar a eles que tern condiçoes 

suficientes, se continuar operando, de cumprir corn as obrigaçöes, desde que cada credor 

ofereca sua cota de sacrifIcio. 
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0 pagamento de todos so se fará possIvel se o tangIvel (irnóvel e maquiários, 

veIculos), e o intangIvel (marca, mercado, clientela, know-how, forca de trabaiho de diversos 

empregados), que cornpöem o total dos ativos produtivos do grupo permanecerem juntos, já 

que so assim possui elevado valor. 

Caso sejam separados estes ativos o valor de cada urn deles sofrerá profunda 

dirninuição, que não suportará arcar corn o passivo da empresa. 

Caso nao estejarn todos os ativos da empresa unidos, nao haverá como a rnesma 

. se reestruturar, indo assim a bancarrota, e perdendo a totalidade de seus patrimônius para 

pagarnento de poucos credores que poderão se habilitar após a quitaçao das verbas 

tributárias e previdenciárias. 

A empresa tern ativos intangIveis, sendo o principal a rnarca TRANSGLEIDE 

LTDA, que além desta são constituldos por vasta clientela, pela logIstica, know-how da 

empresa, e tangIveis, sendo estes formados por equipamentos, maquinários, móveis e 

veIculos, todos essenciais è atividade da empresa. 

A empresas conta corn a experiência de seus sócios. Por quase 24 anos a enipresa 

vern atuando no mercado e caso ocorra a eventual e prejudicial quebra da empresa todo esse 

conhecimento, adquirido ao longo dos anos, corn reconhecirnento regional e ate nacional, 

seré literalmente expurgado do mercado, urna vez que o sócio diretor ficará irnpedido de 

exercer atividade comercial. 

DaI porque é salutar seja concedida aos sócios da empresa, a prerrogativa de 

tentarern o turnaround, através do processamento da recuperação judicial, principalmente 

se contam corn sOlido planejamento estratégico para tanto. 

Tal empresa, que por quase três décadas está atuando no Estado, que forarn 

capazes de ernpregar dezenas de trabaihadores, de atenderem grandes clientes a nIvel 

naciorial, merecern a oportunidade oferecida pela Nova Lei, pois é certo que a empresa tern 

potencial para se reestruturar e sanear a sua vida financeira. 
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I 	 6- QUADRO GERAL DA DEVEDORA 

A solidez alcancada durante todos esses anos nao foi apta para afastar a crise 

econômico financeira da devedora, razão pela qual, diante da importância que as atividades 

que exerce representa para a sociedade, imperioso que seja dada a mesma a oportunidade 

de se reestruturar. 

Atualmente, a requerente possui urn desencaixe financeiro, mas que é 

equalizávei mediante negociacão assemblear corn seus credores. 

Apesar de possuir investimentos imobilizados, nao conseguiram realizar a venda 

dos rnesrnos em prazo exIguo para honrar comprornissos financeiros imediatos, mesmo 

porque isso acabaria afetando várias outras questöes sociais, como os postos de trabaiho que 

proporcionam. 

A situaçäo desfavorávei se originou, nesta atual crise, da volatividade do 

mercado, da mudança de piano governamental e de questOes adversas nao esperadas, 

fazendo corn que nos ültirnos anos as empresas buscassem junto a instituiçöes financeiras 

recursos que, frente aos juros extorsivos aplicados ao capital angariado, acabou por piorar 

a sua situação financeira, que foi majorada frente a atual crise mundial, conforme detaihado 

na carta do devedor. 

0 desequiiIbrio econôrnico financeiro ocasionado peios fatos delineados acima já 

vern trazendo preocupantes consequências, que podem gerar a impossibiidade d 

soergUirnento das atividades, tais como a inscrição do nome da requerente e de seus sócios 

nos órgäos de restrição ao crédito, bern corno a ameaca de retirada de hens essenciais ao 

desenvolvimento de suas atividades. 

Ate o momento, a ernpresa devedora vinha conseguindo gerenciar as 

dificuldades, contudo, tal situação, na forrna corno está, tornou-se insustentável, sendo 

irnprescindIvei a intervenção do Poder Judiciário para prestar socorro a ela, evitando, assim, 

as famigeradas execucöes individuais, o enxovalharnento do nome da requerente nos bancos 

de dados de proteção ao crédito, o que já está ocorrendo, como prova as CertidOes de Protesto 

em anexo (DOC. 05), e, outrossirn, Os inoportunos pedidos de falência, cornurnente utilizados 
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como melo de pressão para obrigar o pagarnento de valores que o devedor nao dispnem de 

imediato. 

7- DA NECESSIDADE DE PRESERVAcA0 DAS ATIVIDADES DA DEVEDORA 

A devedora, alérn de colaborar corn a economia do Estado do EspIrito Santo e do 

Pals, é responsável por inürneros empregos, o que dernonstra a importância social e a 

necessidade de preservação de suas atividades. Corn a paralisação de suas atividades, não 

somente as trabaihadores em exercicio restarão prejudicados, rnas todos aqueles que delas 

dependem, urna vez que riquezas deixarão de ser geradas, impostos deixarão de ser 

recoihidos etc. 

0 jurista Manoel Justino Bezerra Filho, em sua obra "Lei de Recuperaçao de 

Empresas e Fa1éncia. Lel 11.10112005 comentada artigo por artigo" traz as ensinamentos 

de que 

A lel de recuperação judicial destina -Se as empresas que estejam em situacão de crise 

econôrnico - financeira, corn possibilidade, porém, de superaçao (..) Ta] tentativa de 

recup era pão prende -Se, (..) ao valor social da empresa em funcionamento, que deve ser 

preservado não sópelo incremento da producIo, como, princialmente, pela man uten ção 

do emprego. elemento da paz social. 

Por isso mesmo, a Lei, não por acaso, estabelece uma ordem de prioridade nas finalidades 

que diz perseguir, colocando corno prirneiro objetivo a "manutençäo da fonte produtora ' 

ou seia, a man uten ção da atividade empresarial em sus plenitude tanto guantopossIvel. 

corn o que haverá possibilidade de manter tambérn o "emprego dos traba]hadores" 

Mantida a atividade ernpresariai e o trabalho dos empregados, será possIvel entäo 

satisfazer o "interesse dos credores" (I3EZERRA FILHO, Manoel Justino. Lei de 

Recuperacão de Empresas e Falência: Lei 11.101105: Comentada Artigo por Artigo. 10 

ed. rev., atual. e ampi. São Paulo - SP. Editora Revista dos Tribunais, 2014. Pag. 144-

145). (Griso nosso). 

A requerente tern ativos, sendo as principais são constituldos pela boa fama que 
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ostentam junto a sociedade, pela logIstica, know-how, além de créditos, clientes/pacicntes e 

ativos imobiizados utilizados nas suas atividades. 

A análise isolada dos nümeros postos poderia levar o observador imprudente a 

apostar na bancarrota da devedora. Contudo, o ordenamento jurIdico prevê justamente o 

oposto, prevê que empreendirnentos viáveis, porém, que passam por crise econômico 

financeira devern ser a todo custo preservados, de forma que nao prejudique toda uma 

coletividade. 

No caso da devedora, a viabilidade da atividade que exercem é ptente, 

precisando sornente da recuperação para operacionalizar essa viabilidade. Várias outras 

crises, ocasionados tambérn por fatores externos, já forarn superadas pela devedora, o que 

evidencia que exercem atividades viáveis e que tern condiçöes de voltarem a contribuir para 

a economia do pals. 

Contudo, desta vez, precisarn da ajuda do Juthciário, precisam ter a 

oportunidade de negociar corn todos os seus credores de uma ünica vez e em pé de igualdade, 

de forma a demonstrar a eles que possuern condiçöes suficientes, se continuarem operando, 

de cumprirem corn as obrigaçöes, desde que cada credor ofereça a sua cota de sacriflcio 

juntamente corn a devedora, que está disposta a não medir esforços para a consecução desse 

objetivo maior, de rnanutenção dessa fonte de riqueza para toda uma coletividade. 

Porém, o pagarnento de todos so se fará possIvel se o tangIvel e o intanglvel, que 

cornpOem o total dos ativos produtivos da devedora, perrnanecerern juntos, já que so assirn 

possuern elevado valor. Caso sejam separados, o valor dos ativos sofrerá profunda 

dirninuiçao, que nao suportará arcar corn o passivo da devedora, levandoa a quebra e 

perdendo a totalidade de seu patrimônio para pagamento de poucos credores que p-'derão 

se habilitar após a quitação das verbas que possuern preferéncia. 

Ainda, caso ocorra a eventual e prejudicial quebra, todos os esforcos despendidos 

pelos sócios, o investimento, o conhecimento e a experiência adquirido por eles e a confiança 

conquistada ao longo dos anos serão literalmente expurgados do mercado. 
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DaI porque é salutar seja concedida a devedora a prerrogativa de tentrern o 

turnaround, através do processamento da recuperacão juthcial, vez que realizam atividade 

viável. A devedora vern ha anos contribuindo corn toda a coletividade, chegou o momento de 

a coletividade dar uma força a elas, principalmente se continuará a ser a beneficiária. 

As atividades que a devedora vem exercendo faz corn que o Estado do EspIrito 

Santo seja beneficiado em urn dos maiores seguimentos econôrnicos atuais, a indüstria, 

gerando assim receitas ao MunicIpio, ao Estado e ao Pals, que ganharam a confiabilidade 

do mercado e merecem essa chance, pois é certo que possuem potencial para voltar a se 

reestruturar e sanear sua vida financeira. 

8- LEGISLAcA0 E JIJRISPRUD 

A moderna legislacão que regula a recuperacão judicial, derivada das mais 

avançadas leis contemporâneas que cuidam de empreendirnentos em circunstâncias 

financeiras desfavoráveis, visa resguardar exatamente o interesse buscado pela devedora, 

qual seja, sua reestruturação econôrnico flnanceira, através da recuperação juthcial (LRF, 

art. 47). 

Este novel instituto, criado para substituir as farnigeradas açöes de concordata 

e evitar a quebra do negócio tern se rnostrado uma eflciente medida de saneamento e 

reestruturaçäo de empreendimentos. Ele perrnite que credores conheçam a real situação do 

devedor, encorajando-os a renegociarem seus créditos em conthcöes que permita ao devedor 

o pagamento dos rnesmos, de forma a reorganizar a sua atividade e manter os seus 

empregos. 

Em todos os casos já noticiados, ate nacionalmente, a recuperação vem 

permitindo o soerguimento dos empreendimentos em crise, impedindo suas liquidacoes e o 

encerramento de suas atividades empresariais, que, se ocorressem, causaria urn alto custo 

social por forca do fecharnento de postos de trabaiho e da dirninuição do interesse pela 

atividade empreendedora, que é a mola propulsora do desenvolvirnento no sisterna 

capitalista adotado por quase todas as economias do mundo. 
co 
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A nova lei, corn a chancela do Judiciário, está alterando o quadro de falêrcia de 

empresas no pals. A tltulo de exemplo, citemos Mato Grosso, através de diversas cidades, 

faz parte dessa história, tendo o Poder Judiciário deste Estado proferindo ini'imeras 

sentenças concessivas de recuperacão judicial. 

Como exemplo de caso concreto, tern-se as empresas SIGMA AGROPECUARIA 

LTDA, que recentemente teve seu Piano de Recuperacão Judicial aprovado em Assembleia 

Geral de Credores e GRTJPO ARIEL, formado peias empresas Ariel Automóveis Várzea 

Grande LTDA e EKAK AdministraçOes e Participaçöes LTDA (que já possul Piano de 

40 

	

	Recuperacao Judicial Homologado), que tiveram a sua recuperacão judicial bern sucedida 

(DOC. 06). 

As empresas se viram em desesperador quadro pré-falimentar, prontas para 

sucumbir frente as dIvidas quase irnpagáveis, na iminéncia de demitirem inümeros 

empregados e sem a menor perspectiva de quitarem os direitos trabaihistas dos mesmos, 

ficando os sócios manchados corn a pecha de falidos e os credores sem receber seus créditos. 

Hoje estão corn o pagamento de suas foihas de empregados e de seus fornecedores 

pós-recuperação em dia. 0 que era expectativa agora é realidade. Equacionararn o seu fluxo 

de caixa, estão pagando os seus credores antigos, conforme previsto no piano de recuperacão, 

e, principalmente, preservaram suas atividades, a sua forca de trabaiho. 

Conseguiram isso negociando coletivamente corn os credores, que aprovaram, n 

grande rnaioria, o piano, nao se opondo as novas condiçoes propostas pelas empresas, por 

mais que isso implicasse em alguma perda para os mesmos. 

Sern düvida, o esforço dos envolvidos e a absorção de urn custo pelos credores 

permitiram as ernpresas se reerguerem e a continuarem a atender sua funcao social e gerar 

receitas. Esse fato demonstra 0 acerto do legisiador, e em ültima análise, da sociedade, em 

promover a reforma da antiga lei, dando mais possibilidades para as empresas em 

dificuldade se recuperarem. 

0 que vem sendo alcançado pelas empresas citadas - reequilibrio financeiro e 

continuidade de suas atividades - é o que espera que seja conseguido a devedora desta Açao, 
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especialmente porque a preservacão dela é questão de necessidade social, em vista da 

tradição que possui no contexto social do local que atua. 

09- BENEFICIOS INDIRETOS PARA A ECONOMIA BRASILEIRA PRETENDIDOS 

PELO LEGISLADOR COM A NOVA LEI 

A Nova Lei traz reflexos positivos para a economia brasileira como urn todo. 0 

escopo principal da Lei de Recuperaçao de Ernpresas é, como diz o seu próprio norne, 

recuperar a empresa. 

Esse princIpio, diante de sua obviedade, nao mereceria maiores lernbrancas nao 

fosse o constante na parte final do texto legal, assim redigido: '4rt. 47. A recuperação 

judicial tern por objetivo viabilizar a superação da situação de cri.se econômico-financeira do 

devedoi; a fim depermitir a man utenção da fonteprodutora, do emprego dos trabaihadores 

e c/os in teresses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa;sua funcão 

social e o estImulo a atividade economics 

Corn efeito, nosso pals durante anos deixou de dar atenção aos ernpresários, 

exigindo deles mais tributos, contribuiçao de renda aos trabalhadores através de altos 

encargos sem se preocupar se a atividade poderia dar essa contribuiçao, mais 

regulamentação, corn juros altos e pouco apoio loglstico, estrutural, organizacional e 

pouquIssimo crédito aos ernpreendedores. 

Urn dos principais rnotivos para a falta de crédito no pals, consequenternente, 

uma taxa de juros das mais altas do rnundo, é o alto lndice de insolvéncia, que encarece o 

crédito. A forrna para rnudar esse panorama, e esse é o objetivo da Nova Lei de Recuperacao 

Judicial, é dar rnaior transparência e celeridade nos processos que buscarn a reestruturação 

das empresas. Vêse pelo quadro a seguir que quanto maior o nümero de ernpresas saneadas 

no pals major será a oferta de crédito. 

Dal se conclui que havendo a recuperacão de rnais e mais ernpresas a economia 

contará corn empreendimentos rnais sadios, aumentando assim a oferta de crédito o que, 

Ln 
SBo Paulo - SP: Av. Magalh8es de Castro, 4.800, 349  andar, Ed.Park Tower, Cidade Jardim Corporate Center - 05502-001 
Belo Horizonte - MO: Rua Paraiba 550, 89 e 99  andares, Ed. Renaissance, Funcionários - 30130-140 
Cuiabd - MT: Av. Dr 9  Hélio Ribeiro, 525, 89 andar, Ed. Helbor Dual Business Office & Corporate, Alvorada - 78048-250 	 CZ 

Telefone: (11) 3937-6434 / (31) 3308-9470 / (66) 3423-3543 
atendirnerto@n.caadvocacia.com.br  - www.nsaadvocacia.com.br  



. 

n 



r@NSA 
A D V 0 C A C I A 

fatairnente, pelas leis econômicas, culminará na baixa gradual de nossos juro, que, 

atualmente, é considerado urn dos maiores entraves ao desenvolvirnento do pals. 

10 DO PREENCHIMENTO DOS REQUTSITOS EXIGIDOS PARA 0 DEFERIMENTO 

DA RECUPERAçAO JUDICIAL. 

Diante do quadro relatado, verifica'se que a devedora necessita do socorro do 

Poder Judiciário. E isso se faz possIvel através do instituto da recuperacão judicial, já que 

preenchem todos os requisitos exigidos pela Lei n. 11.101/2005 para tanto. 

Dispöe o artigo 51 da Lei n. 11.101/2005 que a peticào inicial deverá ser 

instruIda, além do que retrate as razöes da crise, como diversos outros documentos, dentre 

eles, demonstraçöes contábeis, relacao de credores e ernpregados, extratos bancários. 

Os motivos da crise já foram expostos acirna, passando-se, agora, ao 

preenchimento dos dernais requisitos. 

Antes de arrolar os docurnentos juntados, as empresas devedoras, através de 

seus sócios, todos por rneio de seus patronos, declaram, atendendo ao artigo 48 da Lei n. 

11.101/2005, que exercern regularmente suas atividades ha mais de dois anos, que nunca 

tiveram sua quebra decretada, que nao obtiverarn os favores da recuperacão judicial 

anteriormente. Atestarn, ainda, e nos mesmos termos, que nunca foram condenados pela 

prática de crime falirnentar (DOC. 07). 

Satisfeitas as condiçoes exigidas pelo artigo 48 e pelo inciso I do artigo 51, ambos 

da LRF, as empresas devedoras passarn a dernonstrar a observância dos demais reqaisitos 

constantes nos incisos II a IX do artigo 51 da Lei 

• dernonstraçöes contábeis dos exercIcios sociais de 2014, 2015, 2016 contendo 

balanco e dernonstracao de resultado do exercIcio (DOC. 08) 

• demonstração de resultados acurnulados de 2014, 2015 e 2016 (DOC. 08) 
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• relatório gerencial de fluxo de caixa da devedora dos exercIcios sociais de 2014, 

2015, 2016, corn projecão ate juiho de 2018 (DOC. 08); 

• relacão nominal completa dos credores, inclusive corn os créthtos dos atuais 

empregados (DOC. 09); 

relaçao completa dos empregados, corn inthcacão de funcao e salário (DOC. 10); 

• atos constitutivos da empresa requerente corn certidão de regularidade 

atualizada da JUCEES (DOC. 01 e ii) 

relação dos bens particulares dos sócios demonstrada através das sua Declaracao 

de Imposto de Renda e Declaracao de Bens (DOC. 12); 

extratos das contas bancárias existentes em nome das devedoras (DOC. 13); 

certidöes dos Cartórios de Protesto das devedoras (DOC. 05) 

• relacao das acöes judiciais em que as empresas figuram como partes e certidOes 

cIvel, criminal e falimentar, juntando ainda as certidöes dos respectivos fóruns 

(DOC. 14. 

• DeclaraçAo familentar. (DOe. 14.1) 

12- MEDIDAS UTRGENTES 

E certo que este r. JuIzo deferirá o processamento da recuperação judicial da 

devedora, já que a mesma satisfaz todos os requisitos legais, como já demonstrado. 

Além do deferimento, outras medidas devem ser concedidas. Isso porque a 

incompreensão dos credores pode culminar em execuçöes, protestos, bloqueio de bens e, via 

de consequência, na inviabilidade total dos negócios da requerente, razão pela qual mister 

se faz seja suspensa de imediato a exigibilidade dos créthtos relacionados. 
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A própria LRF estipula que, atendida a exigência no que tange a apresentaçao 

da documentaçao, o Juiz deferirá o processamento da recuperacâo e ordenará a suspensão 

de todas as açöes e execucöes ajuizadas em desfavor do devedor (inciso III do artigo 52). Tal 

medida tern respaldo, também, no artigo 297 do Código de Processo Civil (CPC), que 

autoriza que o Magistrado tome todas as medidas acautelatórias necessárias a firn de 

resguardar o direito das partes, sendo que dentre esses threitos se encontra a devedora 

requerente de não se sentir pressionada por açöes individuais promovidas por seus credores. 

Na verdade, o deferimento da recuperação gera nao apenas a suspensão de todas 

as acOes e execuçöes, mas, inclusive, da exigibilidade de todas as dIvidas contraIdas pelos 

devedores antes da apresentação de seu pedido de recuperação, ficando garantido aos 

credores, em contrapartida, a suspensão do prazo prescricional de exigir os seus respectivos 

créditos. 

Ocorre que muitos credores, talvez por desconhecerern o novo instituto, tornarn 

medidas preventivas ou, ate, satisfativas de seus créditos, tais como protesto, ajuizamento 

de execuçäo etc., rnethdas estas que, urna vez aprovado o piano de recuperação, tornar-se-

ão inócuas, servindo apenas de procedimentos infrutIferos e clispendiosos, seja para a 

requerente, seja para os seus credores. 

12. RETIRADA E PROIBIçAO DE INCLUSAO DOS APONTAMENTOS CREDITICIOS 

Por essa razão, necessário que seja deferida, juntamente corn o pedido de 

processarnento da presente recuperação e consequente suspensão das acöes e execuçöes 

intentadas contra a requerente, medida que irnpeca o protesto junto ao Cartório comp3tente 

dos tItulos ernitidos pela devedora. 

Razão existe, tambérn, para a retirada do protesto já efetivado e de outros que 

venharn surgir referente aos créditos aqui relacionados. 

A rnanutenção do apontarnento já existente frustrará a própria reestruturação 

da empresa, já que prejudicará a negociação corn fornecedores, bancos e ate clientes que 
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exigem sua regularidade financeira para fins de contratação. 

Não ha que se falar também em novas inscriçöes no Serasa, no SPC e demais 

órgãos de restriçäo ao crédito dos tItulos, seja da empresa ou de seus sócios. Ou seja, em 

substituicão a anotacão no Serasa, ou em outro banco de dados, dos inümeros apontamentos 

que podem vir a ocorrer, cuja exigibilidade do valor apontado ficará sobrestado, deve ser 

comunicado ao Serasa de que a requerente se encontra em recuperação judicial, para que 

qualquer interessado possa ter ciência de que têm, no momento, este apontamento - 

recuperação judicial, de modo que os órgãos de restrição ao créthto possam justificar falta 

de inscrição dos tItulos a eles indicados. 

Sobre a necessidade de se sobrestar todos os efeitos prejudiciais a recuperação, 

decorrentes da exigibilidade dos créditos, confira o que disse o Desembargador Guiomar 

Teodoro Borges, nos autos do Agravo de Instrumento n. 75 122/2008, da 3 '  Câmara CIvel do 

TJMT: 

certo gue, guando do deferimento do pedido de recuperação judicial os prazos 

prescricionais e as execuçöes ficarn suspensas, na forma do art. 6". da Lei 11.101 1 . 

Neste sentido, em cognição sumána e em observância ao objetivo do legislador, estende - 

Se, par interpretaco analógica, a negativaço, o mesmo raciocInlo dispensado a 
suspensão das execuçöes. 

Isso porque, efetivarnente, o perIodo em que a iei a utoriza a suspensão das execucöes 

tern por finalidade especIfica permitir a reestruturacão da empresa bern corno 

proporcionar o cumprimento do piano de recuperação e dessa forma, a negativaçao do 

nome das empresas, bern como de seus sócios e a manutenção do registro dos titulos 

protestados, nesse perIodo, acaba por não a tender ao princIpio eiencado pela nova 

legisiaçao. 

(.J. Não bastasse isso, o perigo de dano irreparável ou de incerta reparacão está 

evidenciado, porque ó sabido as efeitos prejudiciais que os protestos dos tItulos e 

negativação dos nomes das empresas recuperandas, podern causar as dernandan tea, 

porquanto tratam -se de pessoasjurIdicas que procuram equaiizar seu passivo e contam 

corn as ben eases da nova lei. 
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Posto isso, concedo, em parte a tutela vindicada para que o JuIzo determine ao Cartório 

de Pro testos da Corn arca de Cuiabá/JkfT, a suspensão dos efeitos dos registros de 

protestos de responsabilidade das agravantes, em recuperaçSo judicial, bem assim das 

anotacöes do SERASA E SPC. "(grifamos). 

Veja, que após o julgamento do Agravo, donde a decisão acima foi proferida, o 

Desembargador, da Terceira Câmara, ressalvou que "Nesse liminar, por interpretaçäo 

anaiógica, pode-se estender referida suspensão as negativaç5es e sos tItulos protestados, 

porque, efetivamente, o perIodo em que a iei a utoriza a suspensIo das execuçöes especufica 

. perm.itir a reestruturação das empresas, bern corno proporcionar o cumprimento do piano 

de recuperaçSo. De modo que anotacSes restritivas de créditos e de protestos, em nome das 

empresas agravantes, conforme frisado na decisão liminar, nao atenderia ao princIpio 

elencado peia nova iegisiação". 

0 entendimento do Tribunal é acompanhado pelos JuIzos de Prirneiro Grau 

(DOC. 15), como se ye de uma decisão proferida pelo JuIzo da 1a  Vara CIvel da Comarca de 

Cuiabd, nos autos de Código 947158: 

"IV - Registro quo ha ainda pedido inicial de requerimento do retirada dos protestos 

realizados Jun to aos Cartórios do Protestos desta Comarca, Sorriso, Sinop, Agua Boa, 

Alta Floresta, Itaóba, Co.Ider/M7' e dernais localidades oxide possuem fi]iais, born corno 

abstençao de iavratura de novos protestos, e ainda a exciusSo do nome da empresa e de 

seus sodas junta ao SERASA, SPC e demais órgãos de protecSo de crOdito, o quo defiro, 

corn exceção dos coobrigados por forca do estabelecido no § 10 do art. 49 da Lei  

11.10112005, consignando, ainda, no oflcio quo foi concedido o beneffcio da recuperação 

judicialâ requerentepara constar esse apontamento em seus cadastros, coma solicitado." 

Medida idêntica foi concedida no processo de Recuperaçao Judicial dos 

produtores rurais Alexandre Augustin e Louise Honorato de Freitas pelo juIzo da 40  Vara 

CIvel de Rondonópolis - MT, Agroleste e Granoleste, pelo JuIzo de PRIMAVERA DO 

LESTEIMT, valendo destacar a decisão proferida pelo JuIzo de Primavera na recuperação 

da empresa Viana Trading, gue ressalvou o caráter de urgência da medida, bern corno pelo 

JuIzo de LUCAS DO RIO VERDE/MT, que conta corn brilhante fundamentaçao, além do 

JuIzo de Santa Luzia/MG e Arcos/MG (DOC. 16) que participam do mesmo entendimento. 
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Logo, mister se faz seja deferida, juntarnente corn o processamento da presente 

recuperação, corn base na nova Lei de Recuperaçao Judicial e no poder geral de cautela do 

Juiz, medida ordenando a suspensão de todas as acOes e execuçäes ajuizadas em desfavor 

da devedora, bern como a retirada de todos os apontamentos (Cartório de Protesto, Serasa 

e SPC) relativos aos tItulos oriundos de créditos sujeitos a este processo (anteriores a ele), 

tanto em nome das ernpresas devedoras, quanto de seus sócios, já que a recuperação os 

atingem, constando na ordern determinaçao para que os órgãos de restrição ao crédito se 
abstenham de levar a inscrição novos apontamentos. 

13- MAMJTENCAO DE BENS ESSENCIATS As ATIVIDADES NA POSSE DA 

DEVEDORA 

Também corn base no poder geral de cautela, mister se faz seja concedida 

liminarmente, na decisão que deferir o processamento da recuperação, 	didithpe 
a retirada de bens essenciais as atividades 	 pr das,devedoraspeloazo.de 180 thas, corn fuicro 

na parte final do § 3° do artigo 49 c/c § 4° do artigo 6° da LRF, que assirn dispoe: 

"Art. 49. Estão sz.jeitos a recuperaçäo judicial todos as créditos existentes na data do 

pedido, airida que não vencidos. C..). 

§ So Tratando-se de credor titular da pasição de proprietário fiduciário de bens móveis 

ou ijnóveis, do arrendador mercantil de proprietário ou pramitente vendedor de imóvel 

cujas respectivos cont.ratos contenham cláusula de irrevogabilidade ou irretratabilidade, 

inclusive em incorporaçdes iinobiiiárias, ou de proprietário em contrato do venda corn 

reserva de domInio, seu crédito não Be submeterá aos efeitos da recuperaçao judicial e 

prevalecerão as direitos de propriedade sobre a coisa e as condiçöes contratuais, 

observada a legislaçao respectiva, não so permitindo, contudo, durante o prazo do 

suspensão a que se refere off 4o do art. 66 desta Lei a venda ou a retirada do 

estabelecirnento do devedor dos bens de capital essenciais a sua atividade empresarial." 

E essa rnedida se faz necessária porque os credores ao saberem da existência da 

recuperação judicial se apressam para efetuar as constriçöes dos bens (dinheiro, automóveis 

etc.) a que supöem ter direito, quando na realidade a lei veda a retirada de qualquer bern 
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essencial, inclusive numerário, conforme previsto dispositivo ora mencionado. 

A determinaqao para que nao haja constricão de bens essenciais as atividades é 

medida preventiva autorizada a ser conferida na própria decisão que defere a recuperação, 

como faz prova a transcrição abaixo, retirada de decisão prolatada pelo JuIzo de 

Canarana/MT (destaquei): 

"c) a suspensSo de todas as acSes ou execucSes contra a Requerente, na forma do artigo 

6° da in esm a lel, nos exa tos term os do item III do art. 52 da referida lel, ressalta' do que 

cabe so Req ueren te so Req ueren te corn unicar, caso haja o ajuizam en to de açJes o 

deferimento desta recuperação judicial, e ainda, o impedimento de desfazitnento de 

quaiquer bern essencrnl as atividades da empresa, em especial qualquer efetivação de 

ato expropriatório durante o prazo de 180 (cento e oitenta dias), conforme determina o 

4°1  do artigo 6 0," 

13. 1- MANUTENçAO DOS BENS GRAVADOS COM ALIENAcAO  FIDUCIARIA NA 

POSSE DA DEVEDORA 

No caso trazido a lume, pontua-se que os veIculos da TRANSGLEIDE 

TRANSPORTES gravados corn alienação fiduciária são essenciais a sua atividade 

empresarial, vez que os mesmos são utilizados para o objetivo principal da empresa que é 

S o transporte, pois conforme anteriormente destacado, a empresa presta serviços em toda a 

região do Estado do EspIrito Santo, razão pela qual devern os bens serem mantidos na sua 

posse durante o processarnento da recuperação juthcial. 

Cumpre destacar que a jurisprudência arnpara o pedido de deferirnento da 

medida acautelatória para que nao se suceda, no curso da recuperacão, medidas 

constritivas dos bens essenciais, conforme esposado na inicial, a saber: 

EMENTA. PROCESSO CIVIL. A GRA VO REGIMENTAL. CONFLITO POSITIVO DE 

COMPETENCIA. JUtZOS DE DIREITO. RECUPERA cÁo JUDICIAL. A cÁO DE 

BUSCA E APREENSAO. ART. 49, § 3 0, DA LEI N. 11.10112005. BEATS ESSENCIAIS 

As A TIVIDADES ECONOMICO -PROD UTI VA S. PERMANENCIA COM A EMPRESA 

iff 
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RECUPERANDA. ART. 6°, § 4°, DA LEI N 11.10112005. RETOMADA DAS 

ExEcucOEs INDIVIDUAlS. A USENCIA DE RAZOABILIDADE. COMPETENCIA 

DOJUIZODA REcuPERAcA0 JUDICiAL. 1. Corn a ediçao da Loin. 11.101, do 2005, 

respeitadas as especificidades da faléncia e da recuperação judicial, é competente a 

respectivo JuIzo para prosseguimento dos atosde execucffo, tais coma alienaçao de ativos 

e pagarnento de credores, que envolvam créditos apurados em outros órgãos judiciais, 

ainda que tenha ocorrido a constricao de bens do devedor. 2. Api/ca -so a ressalva final 

contida no § 3° do art. 49 da Lei n. 11.10112005 pars efeito de permanência, corn a 

empress recuperanda, dos hens objeto da ado de busca e apreensão, quendo se 

dest.inarem ao regular desen vol vim ento das essenc.iais atividades econômica produtivas. 

3. No normal estágio da recuperação judicial, não é razoável a retomada das execuçSes 

individuals após o simples decurso do prazo legal de 180 dias de que trata o art. 60, § 4 0, 

da Loin. 11.10112005. 4. Agra vo regimental desprovido [grifos] 

(STJ - AgRg no CC. 127629 MT 201310098656-6, Relator: Ministro JOAO OTA TriO DE 

NORONHA, Data de Julgarnento: 2310412014, S2 - SEGUNDA sEcAo, Data do 

Pubhcacao: DJe 2510412014). 

EMENTA. A GRA VO DE INSTRUMENTO - BUSCA EAPREENSAO - RECUPERA çAO 

JUDICIAL - SUSPENSAO - BENS ESSENCIAIS As A TIVIDADES DO DEVEDOR - 

CABIMENTO. Embora o disposto no art. 49,. § 3°, da Lel 11.10112005garanta so credor 

flduciário o direito do não ter seu crédito submetido ace efeitos da recupera çIo judicial, 

durante oprazo do 180 dias, estabelec.ido no art. 6°, § 4°, do mesmo dipioma legal, cabIvel 

a suspensão da acão de busca e apreensão quo versar sabre hens essenciais .4 atividade 

empresarial do devedor [grifos] 

('TJ-MG - AF 10042130027321001 MG, Relator: Guilherrne Luciano Baeta Nunes, Data 

de Julgamento:29/10/2013, Gâinaras CYveis/18a  cAJVL4RA CIVEL, Data de Pub!icaçao: 

3111012013). 

EMENTA. A GRA VO DE INSTRUMENTO. ALIENA AO FIDUCIARIA. BUSCA E 

APREENSAO. A cÁO NAO SUJEITA A RECUPERA cÁO JUDICIAL. ExcEçAo. 

BENS ESSENCIAISA A TI VIDADE ECONOMICA DA EMPRESA. CONFIGURA çAO. 

PRAZO DE 180 DIAS. SUSFENSAO FOR DECISAO JUDICIAL. PRINCIPIO DA 
PRESER vAçAo DA A TIVIDADE ECONOMICA DA EMPRESA EMRECUFERA çAO 

JUDICIAL. PRECEDENTES. RECURSO NAO PRO VIDO [grifosJ 
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(TJ-PR 8674406 PR 86 7440-6 (Acórdão), Relator.' Vicente Del Prete Misureii, Data de 

Julgamento" 1410312012, 178 Câmara CIvel). 

EMENTA. A GRA VO DE INSTRUMENTO. A çAO DE B US CA E APREENSAO. 

EMPRESNRE EM RECUPERA çAO JUDICIAL. BENS ESSENCIAIS A A TIVIDADE 

DA EMPRESA. REGRA DO ART. 49, § 30 DA LEI No 11.10112005 AFASTADA. 

COMPETENCIA DO JUIZO EM QUE SE PROCESSA A RECUPERA AO JUDICIAL. 

1. Na decisão agravada, o magistrado de piso decinou da competéncia para processar e 

julgar ação de busca e apreensão de bens objeto de alienacão fiduciári'a em favor .!ojuízo 

no qua] tramita a recuperacão judicial. 2. In casu, a regra do § 30, do Art. 49, da Lei n° 

11.10112005 ha de ser afastada, porquanto Os bens cuja busca e apreensäo Be pretende 

fazem parte dopatrimônio da empresa devedora e são essenciais a man utençAo de suas 

atividades, de modo que a transferênc.ia de sua posse para o banco credor traria 

dfficuldades ao processo de recuperacão judicial, pois inviabilizaria as atividades da 

empresa. Este E. Tribunal de Justica já decidiu nesse sentido no Al 2701651, de 

rela toria do Des. Antonio Fernando de Ara üjo Martins. 3. Por unanimidade de votos 

negou -Se pro vim en to ao apelo, nos term os do voto do Relator [grifos] 

(TJPE - Al: 2961860 PE, Relator-' Alberto Nogueira VirgInio, Data de Julgamento-' 

1110212015, 28  Câmara GIve], Data de Publicação.' 0510312015). 

Desse modo, requer sejam mantidos na posse da Requerente todos os bens 

essenciais ao exercIcio da sua atividade, independentemente da natureza dos créditos e/ou 

das suas classificacoes. 

14-  PARTICIPAcAO DO MINISTRIO P'UTBLICO 

De extrema importância é a participacão do órgão ministerial na recuperação de 

uma empresa. Primeiro porque age como fiscal da lei, segundo porque a lei é de cunho social. 

No entanto a atuacão do órgão nao é automática para todos os casos. 

No Brasil, enquanto se acaloravam as discussOes do Projeto de Lei no Congresso, 

a atuacão do Ministério Püblico era irrestrita, porém coin o veto do art. 4° da lei passou a 

doutrina e jurisprudência a se firmarem no sentido de que a participação ministerial deve 
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ser feita pontualmente nos casos previstos na própria Lei, já que não mais se trata de direito 

püblico, mas de direito privado, uma vez que a parte devedora negocia diretamente corn 

seus credores, sendo que eventuais débitos tributários ficam afastados da recuperacão 

judicial. 

Ademais, a lei determina a intimacão dos representantes das fazendas puiblicas 

federal, estadual e municipal para acompanharem a ação, razão esta, entendida pelo 

legislador, suficiente para afastar o Ministério Piib1ico das atribuiçöes de fiscalização, que 

caberão ao administrador judicial. 

Isso não quer dizer que é dispensável a participacão ministerial. Ao contrário, 

ela é imprescindIvel para dar a lisura e a transparência necessárias ao processo. Conflrma 

essa tese a doutrina de renomados juristas, entre eles, Fábio Ulhoa Coelho, renornado 

advogado e professor titular de Direito Comercial da PUC-SP, que acompanhou toda a 

tramitacão do projeto da nova Lei n. 11.101/05, 'inico jurista convidado a se manifestar em 

audiência piThlica no Senado Federal durante a tramitacão do projeto, prestando 

significativa colaboracao ao aperfeiçoarnento do mesmo ao ofertar várias sugest&s, das 

quais muitas incorporadas ao texto final da Lei, como se ye abaixo 

Em relacão aos processos de recuperacão de empresa (judicial e extrajudicial) prevé a 

nova Lei de Faléncias uma atuação minimalista do Ministório Püblico. Estando em jogo 

in teresses privados, não ha razöes para exigir-se do órgão uma constante intervenção. 

S Na .recupera çao judicial, o Ministério Ptthlico so deve ser chamado a intervir noprocesso 

de recuperacão de empresa quando expressamente pre vista." 

(in Comentários a nova Lei de Falências e Recuperacao Judicial de Empresas, Ed. 

Saraiva, 2". ed, p. 32). 

Logo, a conclusão que se chega, como previsto na LRF é que o Ministério Püblico 

pode e deve atuar taxativamente nos momentos em que a lei indica ser necessária a 

intervenção ministerial, e nesse momento ela é dispensada, ficando postergada para 

manifestação APOS a concessão da recuperação, conforme previsto no artigo 187 da Lei em 

come nto. 
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15. DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer 

seja deferido liminarmente o processamento do presente pedido de 

recuperacão judicial em favor da empresa devedora nominada no preâmbulo 

desta peca, nomeando administrador judicial e determinando a dispensa da 

apresentacão de certidöes negativas para exercIcio normal das atividades da 

mesm a. 

seja ordenada a suspensão de todas as açöes e execuçöes ajuizadas contra a 

empresa devedora, bern como a suspensividade de todas as açöes e execucöes dos 

credores particulares dos sócios das empresas, por forca do que dispöe o § 40 e § 
50  do artigo 6° da Lei n. 11.101/2005. 	 V 	 V  

sejam Os bens gravados corn alienação fiduciária mantidos na posse da 

empresa devedora enquanto durar o presente processo de Recuperacão Judicial, 

vez que tais bens são essenciais a atividade da devedora. 

seja oficiada a Junta Comercial do Estado do EspIrito Santo para que efetue 

a anotação nos atos constitutivos da empresa requerente que a mesma passe a 

ser apelidada EM RECUPERAAO JuDICIAL, ficando certo, desde já, que a 

mesma passará a se utiizar dessa designacao em todos os documentos em que 

forem signatárias. 

sejam oficiados os bancos de dados de protecão de crédito (Serasa e SPC) que 

foi concedido o benefIcio da recuperacão judicial a devedora requerente, devendo 	V 

constar esse apontamento em seus cadastros. 

seja ordenado aos Cartórios de Protesto, a Serasa e ao SPC que retirem todos 

os apontamentos existentes em nome da devedora e dos sócios da empresa 

requerente de seus cadastros, ordenando, ainda, que deixem de incluir novos 

apontarnentos, corn fuicro no art. 6  e 47 da Lei 11.101/2005. 
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seja intimado o r. representante do Ministério Püblico da decisão do deferimento do 

pedido de processamento da recuperação judicial, oficiando a Fazenda Piiblica 

Estadual, Municipal e Federal, bern como que seja determinada a expedicao de 

edital, nos termos do § 10 do artigo 52 da Lei n. 11.101/2005. 

sejam os autos despachados sempre em regime de urgência, em vista da 

exiguidade de prazos (150 thas para realização de assembleia), que prevê 

falência para o não cumprimento no tempo determinado, e para que seja possIvel 

a total flnalização do processo, no prazo legal. 

sejam todas as intimacöes publicadas e dirigidas sempre e sornente no nome 

de ANTONIO FRANGE JDNIOR, OABIMT 6218, sob pena de nulidade. 

Atribui-se a causa o valor de R$ 4.930.043,56 (quatro milhöes, novecentos e 

trinta mu, quarenta e três reais e cinquenta e seis centavos) (DOC. 17). 

Nesses 	s, pedern deferirnento. 

Serra/ , 2 	e Fevereiro De 2017. 

Antô 	a e Junior 	 V 	e 	mpos Conceicao 

OABIM218 	 OAB/MT 7.950 
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